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RESUMO

Este artigo procurou demonstrar  a importância do orçamento participativo como um instrumento, capaz de equalizar as limitações e exigências geradas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, no âmbito da administração pública, flexibilizando os gastos aplicados para promover o bem estar social  e garantindo o controle fiscal e responsável dos recursos públicos. 

O orçamento público levantado de forma participativa proporcionará uma maior  democracia na determinação dos gastos públicos, uma vez que, o chefe do poder executivo em conjunto com a sociedade, irão levantar as prioridades mais emergente dentro da comunidade, ajustando tais necessidades a realidade de orçamento que o administrador disporá para determinado exercício  de acordo com os limites da Lei de responsabilidade fiscal.

Inicialmente, fez-se uma  breve introdução contextualizando o surgimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, depois foi realizada uma abordagem sobre os instrumentos de planejamento, frizando a importância do orçamento para a gestão pública,  bem como da relevância do levantamento deste demonstrativo de forma participativa com a comunidade  e por fim  apresentou-se  um estudo de caso sobre a Prefeitura da Cidade do Recife.
Palavras chaves: orçamento participativo, LRF,

Área Temática: Gestão estratégica e organizacional nas instituições e/ou empresas públicas
1. INTRODUÇÃO

No início dos anos 90 as grandes potências mundiais e organismos internacionais tais, como: o FMI (Fundo Monetário Internacional), o BIRD  (Banco Mundial), o GATT (Acordo Geral de Tarifas e Comércio), a atual OMC (Organismo Mundial de Comércio), passaram a adotar e a apoiar uma nova filosofia econômica: o neoliberalismo.

O neoliberalismo sustenta-se na idéia da não intervenção e do não protecionismo econômico por parte do estado, além da idéia de estado mínimo, que consiste no enxugamento do estado pela redução das suas funções básicas, que foram ampliadas para resolver os problemas gerados pela crise de 1929. Esse enxugamento do estado efetua-se especialmente por meio das privatizações das empresas estatais  e  da redução do quadro de pessoal.

A fim de fortalecer dada vez mais o neoliberalismo econômico, os mecanismos internacionais lançam mão da lei de responsabilidade fiscal inicialmente na Nova Zelândia, e em seguida em todos os países que integram a comunidade Européia. Espelhando-se nessa lei , em 2000 o congresso nacional aprovou a Lei 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Essa lei tem como objetivos primordiais: a diminuição da corrupção por parte dos gestores públicos, a partir da hora que diminuem a atuação dos mesmos e puni quando não atuam dentro da legalidade; e a redução do déficit público. Só que para atingir tais objetivos, esta lei ignora as desigualdades regionais.

1.2. Metodologia

Para elaborar este artigo foi utilizado o método dedutivo associado à  técnica de análise documental direta e indireta, através de pesquisa bibliográfica específica, informações retiradas da Web site da Internet,  outros artigos técnicos,  entrevistas publicadas em jornais, , além de documentos tais como: balanços orçamentários de 2000 e 2001, a lei orçamentária anual de 2000 e 2001. Estes documentos serviram de base para o levantamento do cálculo com a despesa de pessoal. 

1.3. Definição do Problema

É notória a grande dificuldade que os gestores públicos passam, quando da administração dos recursos públicos, uma vez que tanto a sociedade  como os organismos fiscalizadores estão cobrando destes gestores uma atuação mais responsável e ética .

Portanto este estudo tem como  problema o seguinte questionamento: Como gerir os recursos escassos, frente às imposições da Lei de Responsabilidade Fiscal atender as necessidades da população? 

1.4. Justificativa

Nos últimos anos, tem ocorrido uma celeuma em torno da questão do déficit  público, caracterizado em boa parte pelas medidas corruptivas tomadas pelos gestores públicos, quando dizem buscar atender os anseios da sociedade.

A fim de mudar esse quadro, surge a lei de responsabilidade fiscal, que objetiva diminuir tanto o déficit público como também punir severamente os maus administradores públicos. Todavia com essa lei, surge um dilema: como ajustar os orçamentos públicos às imposições legais, que engessam o administrador público, ou seja, diminui a mobilidade dos mesmos na hora de efetuar gastos para atender as necessidades da coletividade. 

Em meio a esse dilema escolheu-se o  Município de Recife para analisar os ajustes necessários para que os orçamentos 2000 e 2001 do município se enquadrem as exigências impostas pela Lei complementar 101/00. Isso porque este município é uma grande capital brasileira, detentora de uma relativa capacidade de arrecadação, assim como é um dos pontos turísticos do país, principalmente durante alguns eventos famosos como é o caso do carnaval, porém este município, como outros no país, apresenta algumas discrepâncias sociais, as quais podem ser vislumbradas no atendimento as necessidades de algumas comunidades locais, no que tange a saúde, educação, saneamento básico e pavimentação de ruas.

2. OS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO PÚBLICO.

As grandes instituições privadas, para que bem desempenhem suas metas na economia, necessitam de instrumentos adequados que direcionem as suas ações em busca de resultados compensadores. Esses instrumentos são normas, diretrizes e os planos setoriais que irão fazer parte de um planejamento final, que será a trilha por onde percorrerá durante o período determinado, sempre na procura da eficácia e da eficiência de sua atuação, na busca incessante do atendimento e satisfação dos interesses dos consumidores finais e de seus acionistas, na forma de lucro.

O governo, por sua vez, não foge a essa regra. Apenas diverge quanto ao lucro, já que sua meta final é atingir o interesse da coletividade, ou seja, a satisfação social. Para tanto, possui como diretriz básica a Carta Magna, que define, as diretrizes e regras a serem seguidas, estabelecendo instrumentos de planejamento e controle de suas ações.

Os princípios de planejamento do poder público estão substanciados em instrumentos de planejamentos definidos no art. 165 da CF/88, os quais o governo se valerá para definir suas ações durante a gestão, sendo eles: o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual. Por sua vez, vale salientar, que o poder executivo é escolhido para governar por um determinado período através do voto da própria coletividade, por exemplo: no Executivo, temos o Presidente da República, os Governadores e  Prefeitos; no Legislativo, os representantes são os senadores, Deputados Federais, Deputados Estaduais e Vereadores. São estes portanto, os  responsáveis pelas ações que serão implementadas durante o período do governo mediante a elaboração dos instrumentos de planejamento.

Segundo FERREIRA,(1986, p. 1343) o planejamento é a “(...) elaboração, por etapas, com bases técnicas (especialmente no campo sócio-econômico), de planos e programas com objetivos definidos; planificação”

É  importante ressaltar que a lei de Responsabilidade Fiscal, também trata a questão do planejamento, apresentando um capítulo específico sobre o tema reforçando ainda mais a importância do planejamento dos recursos, como afirma KHAIR, (2001):

O planejamento é aprimorado pela criação de novas informações, metas limites e condições para a renúncia de receita, geração de despesa e contratação de empréstimos, além de tornar possível a integração entre os planos  de longo prazo (PPA) e de médio prazo (LDO e LOA) . (grifos nossos)

2.1 Orçamento Público

O orçamento público é um dos mais importantes instrumentos de planejamento no âmbito da administração pública, pois é a partir  desta ferramenta de planejamento, que o gestor dimensionará seus gastos para um determinado exercício financeiro. Complementando esta afirmação, de acordo com PIRES, (2001, p.68), o orçamento público:

Representa  um plano com indicação de objetivos e meios financeiros para atingí-los,  uma lei, um instrumento de controle, um conjunto de decisões políticas que tem impacto sobre a vida econômica de uma sociedade, que no âmbito nacional, quer no âmbito regional.( grifos e complementos nossos).

Segundo a diretora do Departamento de contas do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-PE), TACIANA MOTA : “muitos municípios de Pernambuco, fazem o orçamento por obrigação” 
, recorrendo muitas vezes ao trabalho de consultorias. Sobre este tipo de serviço oferecido PAULO HENRIQUE, Diretor do Departamento de Contas Municipais do TCE, comenta:

O trabalho oferecido palas consultorias Contábeis às Prefeituras do interior do Estado de Pernambuco é um dos fatos que contribuem para má administração de muitos municípios. Elas acumulam clientes, formando um pool de prefeituras, e se especializam em elaborar projetos em série, utilizando planos de orçamentos uniformes. Muitas usam a prática da reprografia, moldando os números de cada prefeitura à  proposta original e ignorando a realidade de cada comunidade.

2.2. Orçamento Participativo

             A fim de conseguir elaborar um orçamento que seja o reflexo das prioridades da comunidade surge como solução, o ORÇAMENTO PARTICIPATIVO, que segundo o Site portoweb.com.br/ong/cidade: “É um dos principais instrumentos  de democratização da gestão municipal, que ocorre com a participação direta da população na definição de prioridades para os investimentos públicos”.
O Deputado estadual, PAULO RUBEM, assevera que o Orçamento Participativo é o primeiro passo para estreitar laços entre  a população e as ações do governo, ao dizer que: “O Orçamento Participativo, institucionalizado em 86 com o programa prefeitura nos bairros do Recife, abriu caminhos e serviu como uma alternativa no sentido de integrar a sociedade às ações do governo. Um ponto de partida apenas.” 

Concordamos  com RUBEM quando afirma que o orçamento participativo é um ponto de partida apenas, pois é necessário também informar de forma clara e objetiva à sociedade como está sendo gasto o dinheiro público, pois segundo LAGIOIA e SEABRA, (1999,p 5):

Uma sociedade bem informada pode questionar, argumentar e inclusive sugerir novas formas de distribuição dos recursos, contribuindo para um orçamento participativo, que poderíamos classificar como verdadeiro exercício da cidadania.

3. A IMPORTÂNCIA DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL  NO CONTEXTO  SOCIAL.

Há aproximadamente oito anos, com a implatação do  plano real, o Brasil,  vem vivendo uma relativa estabilidade econômica, a qual proporcionou um crescimento na economia,  esta mudança no cenário nacional levou à necessidade de se controlar os gastos  da máquina pública. Isto porque o déficit público vem crescendo assustadoramente, e as despesas sem controle algum vão sendo autorizadas pelos ordenadores de despesas  sem critério de responsabilidade, levando a um descontrole da aplicação dos recursos públicos.

Como solução a este problema temos a aprovação da Lei de responsabilidade fiscal, ou melhor, lei 101/2000, a qual estabelece normas de finanças  públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal,  tendo como pressuposto básico  o planejamento e transparência na gestão, buscando o equilíbrio das contas públicas. 

Esta lei pode ser tratada como um código de conduta para os gestores no momento de  aplicarem os recursos públicos, uma vez que ela criou limites para gastos com pessoal, com o endividamento, a definição de metas fiscais, mecanismos de compensação para despesas de caráter permanente e o mecanismo para controle das finanças nos finais de mandato,  levando dessa forma,  a uma gestão fiscal e responsável dos recursos públicos.  

De acordo com o conselheiro CABRAL, (2000, p.1) :  

A lei de responsabilidade fiscal, representa  pois, um importante instrumento de cidadania, na medida em que estabelece transparência na ação governamental, permitindo o acesso de todos os cidadãos à contas públicas e, muito além disso, incentivando a sua participação quando do planejamento governamental, através dos orçamentos participativos.   (grifos nossos)
4. ANÁLISE DOS DADOS
Análise da  Despesa do Pessoal do Município de Recife

Figura 1: Resumo do Demonstrativo do cálculo anual da receita corrente líquida executada.

	ADIÇÕES
	Exercício de 

2000
	Exercício de 2001
	 Diferença
	%

	Receitas Correntes da Adm. Direta Municipal (inclusive receita oriunda do ICMS- Desoneração - Lei Kandir)
	727.300.645,80
	819.428.760,39
	92.128.114,50
	12,66

	TOTAL
	
	
	
	

	DEDUÇÕES
	
	
	
	

	Das Contribuições dos Servidores p/ Previdência
	
	
	
	

	Das Receitas de Compensação Financeira entre Regimes de Previdência
	
	
	
	

	Compensação Financeira (§ 9º,art.201,CF)
	-1.312.507,25
	- 2.697.960,68
	-1.385.453,43
	105,5

	TOTAL
	
	
	
	

	RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
	725.988.138,55
	816.730.799,71
	90.742.661,20
	12,50


Fonte: contas públicas, Secretaria de Finanças

Comentário:

A receita Corrente Líquida executada no  município teve um acréscimo de 12,50 %, que corresponde a R $ 90.742.661,20.

Figura 2: Resumo do Demonstrativo Comparativo do limite legal com o valor executado com pessoal em 2000

	PODER
	Limite 

Legal
	Valor

Executado  em 

2000
	Diferença
	  % 
	Comentário 

	Legislativo 6 %
	43.559.288,30
	33.635.396,54
	9.923.891.76
	22,78
	Redução

	
	
	
	
	
	

	Executivo  54 %
	392.033.594,80
	242.811.830,49
	149.221.764,31


	38,06
	Redução

	
	
	
	
	
	

	Total
	435.592.883,10
	276.447.226,93
	159.145.656,17
	
60,84
	Redução


Fonte: contas públicas, Secretaria de Finanças
Comentários:

O gasto com pessoal do Município esta dentro do limite da LRF para o ano de 2000, sendo o mesmo no percentual de 60,84% menor do que o limite calculado, que corresponde a R$ 159.145.656,17.

Figura 3 Demonstrativo Comparativo do limite legal com o valor orçado com pessoal em 2001.

	PODER
	Limite 

legal
	Valor

Executado  em

2001
	Diferença
	  % 
	Comentário 

	Legislativo 6 %
	49.003.847,98
	25.161.585,98
	23.842.262,00
	48,65
	Redução

	
	
	
	
	
	

	Executivo  54 %
	441.034.631,84
	296.852.116,22
	144.182.515,62
	32,69
	Redução

	
	
	
	
	
	

	Total
	490.038.479,83
	322.013.702,20
	168.024.777,62
	34,28
	Redução


Fonte: contas públicas, Secretaria de Finanças
Comentários:

O gasto com pessoal do Município esta dentro do limite da LRF para o ano de 2001, sendo o mesmo no percentual de 34.28% menor do que o limite calculado, que corresponde a R$ 168.024.777,62.

Análise de Algumas Despesas “Legais” do Município de  Recife

Há algumas despesas que não apresentam limites legais na LRF, mas que constitucionalmente e/ou por lei específica, merecem alguns cuidados ao serem aplicadas, são elas as despesas com  Educação e Saúde, pois ambas possuem recursos complementares federais para viabilizar a sua aplicação, sendo eles  o FUNDEF  e o SUS, respectivamente.

Para facilitar a análise destas despesas coletamos do orçamento dos anos de 2000 e 2001, os valores consignados relativos ao gasto com material de consumo, material permanente e obras e instalações.

Análise da  Despesa de Educação 

Figura 5 Demonstrativo  Comparativo da Despesa de Educação por Função.
	          ESPECIFICAÇÃO
	2000
	2001
	Diferença
	%

	
	R$   
	R$
	R$  
	

	Ensino Fundamental
	      93.986.059,06 
	          109.419.906,11 
	     15.433.847,05 
	           0,16 

	Ensino Médio
	           830.661,49 
	                 633.241,71 
	             (197.419,78)
	          (0,24)

	Ensino Profissional
	        3.165.544,91 
	              3.580.886,58 
	               415.341,67 
	           0,13 

	Educação Infantil
	        8.650.246,82 
	              8.328.713,61 
	             (321.533,21)
	          (0,04)

	Educação Especial
	        1.049.638,50 
	                 803.629,85 
	             (246.008,65)
	          (0,23)

	 TOTAL                       
	 107.682.150,78 
	          122.766.377,86 
	          15.084.227,08 
	     0,14 


Fonte: contas públicas, Secretaria de Finanças
Comentários:
Com base no demonstrativo da Despesa de Educação, observou-se que houve um aumento de 0,14% entre 2000 e 2001, no montante de R$ 15.084.227,08.Onde o maior investimento ocorreu no ensino fundamental.

Figura 5 Cálculo da Despesa com Educação 

	Discriminação 
	2000
	2001

	Receita Bruta de Impostos                                            
	235.293.026,22
	268.055.939,40

	Transferências constitucionais
	 
	 

	    Transf. Receb. da União        
	 
	 

	    Transf. Receb. dos Estados   
	 
	 

	Receita Líquida                                                       
	235.293.026,22
	268.055.939,40

	(x) Alíquota
	25%
	25%

	Aplicação mínima em educação                                    
	58.823.256,56
	67.013.984,85

	Convênio    
	 
	 

	Valor a ser aplicado na educação                                 
	 
	 

	Dotação Executada                             
	          294.116.283,03 
	           335.069.924,50 

	
	 
	 

	Execução ou folga                                                         
	 235.293.026,47 
	268.055.939,65 


A lei de Responsabilidade Fiscal não fixa nenhuma punição para o descumprimento com o limite mínimo fixado pela Constituição Federal, todavia a despesa executada para educação está dentro do que estabelece o art. 12 da C.F. 88, tendo inclusive um excesso de R$  235.293.026,47 em 2000, e um excesso de R$ 268.055.939,65 em 2001. Isso porque a educação é uma das prioridades destacadas na Lei n.º 042/98 (Lei Diretrizes Orçamentárias) do município, previsto no art. 2º da mesma
Análise da  Despesa de Saúde  

Figura 4: Demonstrativo Comparativo da Despesa da Secretaria de Saúde  por Função .

	          ESPECIFICAÇÃO
	2000
	2001
	Diferença
	%

	
	R$   
	R$
	R$  
	

	Atenção Básica
	7.738.606,43
	8.660.276,38
	921.669,95
	0,12

	Assistência Hospitalar e Ambulatorial
	88.619.149,06
	98.795.023,03
	10.175.873,97
	0,11

	Vigilância Sanitária
	21.597,71
	2.124.186,22
	2.102.588,51
	97,35

	Vigilância Epidemiológica
	1.570.675,26
	1.513.387,14
	(57.288,12)
	(0,04)

	                    TOTAL                       
	97.950.028,46
	111.092.872,77
	13.142.844,31
	97,55


Fonte: contas públicas, Secretaria de Finanças

Comentários:

Com base no demonstrativo da Despesa de Saúde, observou-se que houve um aumento de 97,55% no montante de R$ 13.142.844,31.Verifica-se que o maior investimento ocorreu na área de assistência hospitalar e ambulatorial.

 CONCLUSÃO

Os gestores das entidades governamentais, quando do exercício de suas funções, 

devem suprir os anseios da população, bem como atender as exigências imposta pela Lei de Responsabilidade Fiscal, no que tange ao gasto com pessoal.

Mais do que nunca, vale salientar, que a Lei de Responsabilidade Fiscal, é um símbolo de controle dos gastos autorizados, e funciona como um  instrumento normativo de ajuste fiscal das contas públicas, objetivando,  sobretudo, equalizar o déficit público. 

Atualmente, como os gestores devem atender aos limites estabelecidos pela LRF, para que seus municípios não sejam penalizados, eles precisam dispor de mecanismos que garantam o atendimento das necessidades da população. Surge então  como solução ao problema o orçamento levantado de forma participativa, onde a população em conjunto com o poder executivo discute e vota as prioridades para sua região, este é o exemplo do Município em estudo, Recife, que vem apresentando uma boa gestão com o auxilio do orçamento participativo.

Ao verificarmos os dados analisados, relativos ao estudo de caso abordado neste artigo, verificamos que os gastos com pessoal encontram-se enquadrados ao limites da LRF, já em relação à despesa com outras  prioridades, como por exemplo: educação, percebe-se que o município vem cumprindo o limite imposto pela constituição. 

Portanto, todos os municípios possuem condições de atender as normas da lei de responsabilidade fiscal e prestar bons serviços à comunidade, desde que a LRF seja cumprida de forma séria e responsável pelos seus ordenadores e que o orçamento seja levantado de forma participativa entre o poder executivo e a população, uma vez que é ela quem melhor sabe as necessidades de sua região.
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